
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.691 - PR (2017/0072782-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DAVI DE PAULA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. COMUTAÇÃO. PUBLICAÇÃO 
DO DECRETO. HOMOLOGAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Este Superior Tribunal firmou entendimento no sentido de que o óbice à 
concessão de indulto ocorrerá se a falta grave tiver sido cometida dentro do prazo 
previsto no Decreto, mesmo que sua homologação aconteça depois do ato 
presidencial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 10 de abril de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por DAVI DE PAULA contra a  
decisão de fls. 463-466 (e-STJ) que reconsiderou o decisum de fls. 443-445 (e-STJ), para negar 
provimento ao recurso especial.

Alega o agravante, em síntese, que o Enunciado Sumular n. 533 desta Corte já 
pacificou o entendimento segundo o qual "[...] imprescindível a instauração de procedimento 
administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser 
realizado por advogado constituído ou defensor público nomeado" (e-STJ, fl. 478).

Aduz que, na hipótese, não houve sequer instauração de procedimento 
administrativo nem mesmo de audiência de justificação.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Turma 
Julgadora.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a parte interessada 
não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, este Superior Tribunal firmou entendimento no sentido de que o óbice 
à concessão de indulto ou comutação ocorrerá se a falta grave tiver sido cometida dentro do 
prazo previsto no decreto, independentemente da data de sua homologação, se antes ou depois do 
ato presidencial.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECRETO 
8.172/2013. FATO SUPERVENIENTE. DECISÃO QUE JÁ CONSTAVA 
DOS AUTOS E FOI CASSADA APÓS PROVIMENTO DE AGRAVO EM 
EXECUÇÃO MINISTERIAL. FALTA GRAVE COMETIDA NOS 12 
MESES QUE ANTECEDERAM À PUBLICAÇÃO DO DECRETO. 
HOMOLOGAÇÃO.
I - O documento ao qual a Defensoria Pública se reporta como fato 
superveniente - declaração de nulidade do PAD - já constava dos autos e a 
decisão foi cassada após provimento de agravo em execução interposto 
pelo Ministério Público.
II - Nos termos do art. 5º do Decreto n. 8.172/2013, a declaração do 
indulto e da comutação de pena fica condicionada à inexistência de falta 
disciplinar de natureza grave, cometida nos doze meses de cumprimento da 
pena, contados retroativamente à publicação deste Decreto.
III - Não se mostra adequada a interpretação que desconsidera o apontado 
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óbice no caso da não homologação do procedimento disciplinar respectivo 
dentro desse período.
IV - Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.577.297/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 11/3/2016).

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. DECRETO N. 8.172/2013. INDULTO. 
FALTA GRAVE COMETIDA NOS DOZE MESES ANTERIORES DA 
PUBLICAÇÃO DO DECRETO PRESIDENCIAL. IMPOSSIBLIDADE DE 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. AGRAVO DESPROVIDO.
A falta grave deve ser homologada pelo juiz das execuções para ter o 
condão de impedir a concessão dos benefícios previstos no Decreto n. 
8.172/2013, entretanto, a norma não estabeleceu que essa homologação 
precisa, necessariamente, ocorrer antes da publicação do decreto 
presidencial, mas sim dentro do prazo prescricional da falta grave.
A restrição aos doze meses anteriores à publicação do decreto é exclusiva 
em relação à prática da falta disciplinar e não quanto à sua homologação.
Entendimento diverso possibilitaria que fossem beneficiados os 
sentenciados que cometessem a falta grave às vésperas da publicação do 
decreto ou os que permanecessem evadidos. Nessas hipóteses não seria 
possível assegurar um procedimento, com garantia de contraditório e ampla 
defesa, que resultasse na homologação da falta grave antes da publicação 
do decreto concessivo, desatendendo os objetivos do decreto, que é o de 
assegurar o benefício aos que ostentarem bom comportamento prisional 
nos doze meses anteriores a sua publicação. Precedentes de ambas as 
Turmas desta Corte.
Na hipótese em apreço, tendo em vista o cometimento de falta grave pelo 
agravante no período de doze meses anteriores ao advento do Decreto n. 
8.172/2013, impõe-se a cassação do beneficio.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.477.436/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP, SEXTA TURMA, julgado 
em 27/10/2015, DJe 16/11/2015).

A teor do acórdão impugnado, o recorrido praticou duas faltas graves: a primeira 
em 11/6/2013, configurada pela prática de novos crimes (arts. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e 
349-A do Código Penal, em concurso material), em decorrência do qual foi condenado à pena de 
6 anos, 11 meses e 22 dias de reclusão, com o pagamento de 761 dias-multa, por sentença 
prolatada em 13/2/2014 (e-STJ, fls. 165-192); e a segunda, em 19/6/2013, consistente em fuga do 
estabelecimento prisional, ambas ainda na vigência do Decreto 8.172/2013. 

A prática de tais infrações disciplinares no período de 12 meses anteriores à 
edição do Decreto Presidencial impede, efetivamente, a concessão do benefício, conforme a 
jurisprudência acima referenciada.

Correta, portanto, a decisão que manteve o indeferimento do pedido de 
comutação de pena manejado pelo agravante, nada havendo a ser reparado nesta seara.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2017/0072782-8 REsp 1.663.691 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016413120138160039  00254509120148160014  13789365  1378936500  1378936501  
16413120138160039  20074761  201600122058  254509120148160014

PAUTA: 10/04/2018 JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAVI DE PAULA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU    : ANDERSON PEREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVI DE PAULA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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